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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Assistência Técnica da Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Egrégio Colegiado, proposta de celebração de Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por meio daquela Pasta, e a Associação de Pais e Mestres da EE “Professor Antonio Guedes de Azevedo”, em Bauru, objetivando a reforma, ampliação e/ou construção de prédio escolar, nos termos dos Decretos: nº 40.626/96.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de proposta de Convênio objetivando a construção de zeladoria, na EE Professor Antonio Guedes de Azevedo, em Bauru, sem ônus para o Estado, através do Ofício nº. 20/08, do Diretor Executivo da APM da referida Unidade Escolar.
Encontra-se nos autos Informação da Assistência Técnica da Diretoria de Ensino – Região de Bauru, de nº. 17-08, favorável à solicitação, embora não conste nos planos da Secretaria da Educação a construção de zeladoria em prédios escolares, já que a obra será feita com recursos próprios da APM e sem ônus para o Estado.

O presente expediente foi encaminhado à FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação, que considerou viável a construção da zeladoria, pois não interferirá no funcionamento e nem na futura ampliação da escola. 

Através do Parecer CJ nº. 1090/08, a douta Consultoria Jurídica solicitou juntada dos comprovantes atualizados de regularidade com a seguridade social e FGTS, e de cópia atualizada do Estatuto da APM; mudança do prazo para realização da obra, de 180 para 365 dias e, indicação do engenheiro da FDE que acompanhará a execução da obra. Pela Informação nº. 903-08 da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional da SEE, confirma, às fls. 48, o atendimento às solicitações, com a juntada aos autos, dos comprovantes atualizados de CND e, às fls. 49, a certidão do FGTS; às fls. 50/53, a nova minuta de Convênio com ampliação dos dias para o prazo de execução da obra, e às fls. 54/59, a cópia do Estatuto atualizado. Esclarece, ainda, que a indicação pela FDE do profissional responsável pela fiscalização da obra, tanto em Convênios PAC, quanto nesse tipo de Ajuste, só se dará após a assinatura do Convênio. (g.n.)

Do Parecer Jurídico, destaque-se, também:

“(...)

‘De parte isso, não vislumbro irregularidade insanável que possa impedir a celebração do Ajuste, e, uma vez atendidas as recomendações retro, os autos estarão em condições de serem encaminhados à apreciação do E. Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no artigo 2º, III da Lei Estadual nº. 10.403/71.

‘Observo, por fim, que a orientação aqui exarada aplica-se ao Convênio a ser celebrado, como de resto às suas alterações, no caso de aditamento e/ou reti-ratificação.

‘Como o valor do Convênio não ultrapassa R$ 5.000.000,00, e também porque não haverá ônus para os cofres estaduais, entendo que não há necessidade de manifestação prévia dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, conforme determina o artigo 1º do Decreto Estadual nº. 41.165, de 20-9-1996, com a redação dada pelo artigo 15 do Decreto Estadual nº. 52.610, de 04/01/08, para aquela hipótese.

‘Por derradeiro, pela mesma razão de não haver repasse de verbas públicas estaduais, entendo dispensável a comunicação à Assembléia Legislativa do Estado, a rigor do artigo 116, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93.”

A Equipe Técnica de Convênios preparou a minuta, nos moldes previstos no modelo padrão anexo ao Decreto nº. 40.626/96, da qual destacamos:

“Cláusula Primeira – Do Objeto – Constitui objeto do presente Convênio a construção de zeladoria na EE Profº. Antonio Guedes de Azevedo, na Rua Flávio de Toledo Campos, s/nº, Novo Jardim Pagani, Bauru, conforme memorial descritivo e projeto executivo aprovados pelos partícipes, que fica fazendo parte integrante deste Ajuste.

‘Cláusula Segunda – Das Obrigações da Secretaria

Compete à Secretaria:

a) analisar e aprovar a documentação técnica da obra e a documentação administrativa para a formalização do Ajuste;

b) acompanhar a execução dos serviços referentes às obras de responsabilidade da Associação, especialmente sua compatibilidade com o projeto executivo aprovado, a qualidade do material empregado e a adequação dos serviços realizados;

c) informar à Procuradoria do Patrimônio Imobiliário, para fins de anotação no registro cadastral, as modificações que houverem sido feitas, em razão das obras efetuadas, nos próprios estaduais.

‘Cláusula Terceira – Das Obrigações da Associação

Compete à Associação:

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade técnica e financeira o objeto descrito na cláusula primeira, nos prazos e condições estabelecidos, observando a legislação pertinente, no tocante ao procedimento licitatório, bem como, os melhores padrões de qualidade e economia;

b) submeter à aprovação da Secretaria, com antecedência necessária, quaisquer alterações que venham a ser feitas nos projetos estabelecidos.

‘Cláusula Quarta – Do Valor e Dos Recursos

O valor do presente Convênio é de R$ 40.496,12 (quarenta mil, quatrocentos e noventa e seis reais e doze centavos), 

‘Cláusula Quinta – Do Prazo

O prazo para execução do presente Convênio é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de sua assinatura. Havendo interesse dos partícipes, o presente Ajuste poderá ter seu prazo prorrogado, mediante termo aditivo.”

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, nos moldes deste Parecer, o Termo de Convênio a ser celebrado entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação – SEE, e a Associação de Pais e Mestres – APM da EE “Professor Antonio Guedes de Azevedo”, em Bauru, objetivando a construção da zeladoria dessa escola, sem ônus para o Estado, conforme as partes que integram este Ajuste, que são o memorial descritivo e o projeto executivo, aprovados pelos partícipes e pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, nos termos do Decreto Estadual nº 40.626, de 08-01-1996.

O valor do presente Convênio é de R$ 40.496,12 (quarenta mil, quatrocentos e noventa e seis reais e doze centavos), de responsabilidade da Associação de Pais e Mestres da Escola Estadual “Professor Antonio Guedes de Azevedo”, em Bauru.

O prazo para execução  deste Convênio é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de sua assinatura. Havendo interesse dos partícipes, o presente Ajuste poderá ter seu prazo prorrogado, mediante termo aditivo.

São Paulo, 12 de setembro de 2008

a) Conselheira Maria Auxiliadora A.P. Raveli
                             Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Leila Rentroia Iannone e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli.

São Paulo, 17 de setembro de 2008

a) Conselheira Leila Rentroia Iannone

                                                               Presidente da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de setembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente 
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